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ESTRATÉGIAS DISCURSIVAS REVELADORAS DE 
UM ÇORPO COMUM A EXPLORAR NO ENSINO 
DE UNGUAS FUNCIONAIS

AMAM HELENA *

O  ensino de uma língua funcional tem a 
particularidade de se assemelhar ao movi­
mento das marés, como afirma Jean-Marc 
Hilgert - "há sempre um recomeço" Os alu­
nos variam, os conteúdos nunca sáo os 
mesmos e os professores modificam-se em 
função das outras variantes.

A necessidade de adaptar o ensino 
da língua aos alunos, às suas necessi­
dades, às suas atitudes e às suas moti­
vações, inscreve-se numa perspectiva de 
renovação metodológica cuja característi- 
ca essencial é a centração no "enseigné" e 
o consequente e progressivo desenvolvi­
mento da sua autonomia.

Pretende-se fazer implicar directa- 
mente este "público específico" na sua pró­
pria aprendizagem, na elaboração dos 
seus próprios programas e muitas vezes 
também na setecção dos documentos a 
utilizar, que deverão sempre estar em es­
treita correlação com o domínio científico 
que os próprios alunos representam e com 
o processo de aprendizagem adequado à 
situação.

A língua estrangeira, enquanto ins­
trumento que possibilita o acesso a novos 
conhecimentos, pode ser considerada co­
mo "equipamento socio-intelectual" que 
conduzirá à apreensão de um saber que 
ela própria veicula e a que dá forma.

Efectivamente, sendo toda a ciência 
uma língua, porque é discurso sobre os fe­
nómenos que pretende explicar, e porque,

para se exprimir e divulgar, passa pela lín­
gua dos que a praticam, a aprendizagem 
de qualquer conteúdo científico opera-se 
por seu intermédio e é, por ela, influencia­
da.

Não há ciência sem língua, no dizer 
de Wittgenstein - "C'est par la langue que 
s’èiabore la Science et celle-ci, à son tour, 
au fur et à mesure de sa constitution, s’or- 
ganise comme um langage. Sans langue 
naturelle ia Science serait pius claire, plus 
pure, moinsambigue, mieuxtransmissible, 
mais eile n’existerait pas".

Deste modo, a primeira regra a res­
peitar para um mais fácil aceso aos conhe­
cimentos de ordem científica é o conheci­
mento da própria língua e o reconhecimen­
to da maneira como a ciência age sobre ela 
e a usa. Problema de ordem linguística que 
cada língua resolve de acordo com os seus 
próprios meios, a sua própria especifici­
dade e o seu passado uma vez que a ver­
tente científica se inclui, de pleno direito, 
na dimensão cultural de que a língua é tes­
temunho e que deixa transparecer. A sua 
lógica de construção, de demonstração e 
de convicção, no uso que a ciência dela 
faz, é o  objectivo da análise discursiva que 
propomos como ponto de partida para a 
constituição de um TRONCO COMUM so­
bre o qual apoiar o ensino da língua funcio­
nal.

Importa fazer ressaltar que a apren­
dizagem das línguas de especialidade não
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é, de modo algum, uma aprendizagem es­
pecial. A sua especificidade decorre do fac­
to de que deve dar resposta a necessi­
dades reais em função das quais é possí­
vel estabelecer objectivos bem definidos, 
tendo sempre presente que o aluno pode­
rá ser principiante em língua estrangeira 
mas não o é, seguramente, em relação à 
ciência, cujo estudo iniciou em língua ma­
terna.

Estes dois níveis de competência, a 
saber, o domínio científico e todo um saber 
acumulado na sua língua de origem, terão 
importância no processo de aprendizagem 
de uma nova língua, de uma língua estran­
geira para fins funcionais.

Não será certamente difícil a um alu­
no, nestas circunstâncias, usar a sua pró­
pria experiência para, tentando mobilizá- 
-la, fazer transposições, formular hipóteses 
(de ordem semântica e morfossintáctica) 
que lhe permitam uma mais fácil e rápida 
compreensão dos textos propostos.

A dupla competência que acabamos 
de referir constitui um dos elementos do 
tronco comum que pretendemos estabele­
cer como ponto de passagem entre as lín­
guas em questão.

Para além dela, entre o Português e 
o Francês existe também um largo “espa­
ço" a explorar com vista ao desenvolvimen­
to da compreensão e à passagem do dis­
curso científico em língua materna ao seu 
equivalente em francês, língua estrangeira.

O léxico, sobretudo o que está direc- 
tamente relacionado com a ciência, é, em 
grande parte, transparente. As estruturas 
morfossintácticas aparentam-se. Um tron­
co comum” entre as duas existe, portanto, 
e funciona, favorecendo uma aprendiza­
gem aduita.

Consideremos, todavia, a noção de 
"tronco comum" na primeira acepção que 
lhe demos, como resultado da análise do 
discurso, dos discursos das várias ciên­
cias. Tal análise tem como objectivo essen­
cial fazer ressaltar o funcionamento dos 
textos de especialidade, a sua macro-es- 
trutura e também as estruturas morfossin­
tácticas mais frequentes, de molde a pro­
por modelos linguísticos de organização 
discursiva independentemente do conteú­
do neles expresso.

A importância do estudo sistemático 
de léxico neste tipo de abordagem, que pri­
vilegia a situação de produção do discur­
so, é relativamente reduzida. Mas não 
deixa de ser pertinente, apesar disso, refe­
rir que estudos feitos em França, com 
base em processos de análise frequencial, 
aplicados a domínios científicos, levaram à 
determinação de um conjunto de termos 
comuns a todas as disciplinas, que. por 
esse facto, as unificam fornecendo-lhes 
uma "base comum”-

Apesar da quase irrelevância do seu 
estudo, não deixam, todavia, de fazer pro­
va, neste campo, da existência de um "cor­
po", parte integrante do tronco que nos 
propusemos analisar.

Mas... parte iargamente insuficiente 
como tivemos ocasião de constatar quan­
do, numa mesma saia e para uma aula 
conjunta se reuniram alunos de cursos di­
ferentes, de formação diversa e cujos inte­
resses não eram, obviamente, coinci­
dentes.

Um outro caminho se impunha! O 
vocabulário científico existia, era mais ou 
menostransparente e também mais ou me­
nos comum mas a ligação que se preten­
dia entre os vários domínios científicos não 
era propriamente uma evidência. E, contu­
do, impunha-se a instauração de uma prá­
tica pedagógica, que se adivinhava conde­
nada ao fracasso. Tornou-se, pois, urgente 
encontrar um elo entre os vários ramos da 
ciência representados pelos estudantes, 
de maneira a estabelecer um “tronco” so­
bre o qual construir todo um processo de 
ensino/aprendizagem que se impusesse 
pela sua utilidade futura e que unisse as 
pessoas num projecto comum.

Partimos, pois, do princípio que por 
detrás da elaboração de um texto existe 
sempre uma intenção e que qualquer texto 
é o produto de uma actividade discursiva 
subjacente.

Daí que o texto tenha sido tomado 
como o resultado de um certo número de 
operações e estratégias discursivas cujo 
objectivo é "agir sobre”, “fazer partilhar por 
outrem" e, eventual mente, “influenciar”, se­
guindo o caminho aberto por linguistas co­
mo Benveniste et Culioli.
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Tornou-se claro que a situação de 
comunicação de que o documento escrito 
utilizado era testemunho dependia de um 
conjunto de componentes não redutíveis a 
um simples inventário lexical. A hipótese de 
uma língua homógenea para um sector es­
pecífico caiu por terra. A organização do 
discurso em formas variadas de estrutura­
ção constante tornou-se evidente após o le­
vantamento das marcas linguísticas decor­
rentes da actividade discursiva. Da sua 
análise surgiram as regularidades deseja­
das!

A identificação das operações e- 
nunciativas por elas realizadas em superfí­
cie conduziu à constatação da existência 
de "características discursivas" comuns a 
documentos com referentes diversos por­
que inseridos em contextos específicos va­
riados.

O tronco comum tinha sido encon­
trado! A análise dos discursos das várias 
ciências, confirmando existirem relações 
entre as operações efectuadas pelos sujei­
tos enunciadores e as expressões/marcas 
linguísticas por eles usadas, permitiu pôr 
em prática uma abordagem centrada na 
organização do discurso, ela própria estru­
turada pelas operações intelectuais co­
muns a numerosos processos de constru­
ção e exposição do saber: definir/anali- 
sa r/classif ica r/d esc rever/il ust ra r.

A concretização destas operações 
conduziu à re-descoberta de formulações 
relativamente diversificadas, embora equi­
valentes porque dizendo respeito à mesma 
operação, e à determinação de desenvol­
vimentos discursivos organizados de acor­
do com esquemas retóricos identificáveis e 
diversificados mas não necessariamente 
homogéneos quanto ao conteúdo.

A título de exemplo poder-se-á indi­
car que a operação designada por DEFINI­
ÇÃO, que tem como objectivo assegurar a 
compreensão de certos elementos do tex­
to, intervém no discurso quando necessá­
ria (à compreensão) e pode tomar a forma 
de “tradução parafrástica" de um elemento 
cujo sentido se supõe não-conhecido ou 
retomar o enunciado de propriedades do 
termo a explicitar.

No primeiro caso, tradução para­
frástica, a definição concretiza-se no dis­

curso pela inserção de uma aposição pre­
cedendo ou seguindo o termo definido, 
conjuntamente ou não com o uso de sinais 
tipográficos (vírgula, dois pontos, traços, 
ou pelo emprego da conjunção "ou', que 
permite a reformulação).

Pode também recorrer a processos 
lexicais e sintácticos que instaurem uma re­
lação explícita entre o termo a definir e o 
termo definidor:

"designa-se por '"on désigne parle vocable
[de. 1

"dito/a‘ = "dit/dite1 
"é" = "est"
"tais como" -■ tels que"

Esta operação não é exclusiva do 
discurso científico. Encontramo-la no dis­
curso de vulgarização científica de "La Re- 
cherche", mas encontramo-la também no 
discurso de imprensa, tipo "Elle".

Encontramo-la sempre que se trata 
de um discurso de exposição (texto expo- 
sitivo) cujo objectivo é a transmissão direc- 
ta do saber, tal como a encontramos tam­
bém no discurso das ciências exactas de 
que a Matemática é o exemplo mais signi­
ficativo. Nele a definição ocupa um lugar 
central pois faz parte integrante do sistema 
de dedução axiomática da disciplina, 
concorrendo para a realização, no discur­
so, da operação designada por "demons­
tração". O tipo de texto continua a ser ex- 
positivo.

Poder-se-á citar ainda como exem­
plo, o caso da operação designada por 
DESCRIÇÃO.

Limitar-nos-emos. porém, a assina­
lar que, à semelhança da anterior, também 
esta se encontra em quadros discursivos 
diferentes e muito variados. Descreve-se, 
por exemplo, uma máquina (ficha técnica), 
descreve-se um gráfico, "traduzindo-o em 
palavras", encontra-se descrição, directa- 
mente associada às operações de análise 
e de interpretação, no caso de dados resul­
tantes de inquéritos, descreve-se uma ex­
periência e há ainda a descrição literária.

Seria longo enumerar os proces- 
sos/marcas linguísticas que a individuali­
zam. Limitamo-nos portanto a assinalar 
que a nível da morfossintaxe não se afasta
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significativamente da definição, apesar de 
decorrer de uma intenção de comunicação 
diferente.

O estudo das marcas enunciativas, 
traço da presença dos sujeitos enuncia- 
dores, através da pronominali2ação, ou 
mesmo da sua ausência (pelo apagar vo­
luntário operado pelo uso de construções 
passivas nominalizações, citações explíci­
tas) assim como o estudo do sistema tem­
poral (em relação com a natureza do dis­
curso, estruturando-o e eventual mente atri­
buindo-lhe funções precisas), e ainda o es­
tudo das modalidades usadas (sendo a 
sua ausência também significativa) revela­
doras da implicação do sujeito no seu pró­
prio discurso, completam o quadro.

Efectivamente, nenhum discurso, 
nenhum texto, quer seja de carácter jorna­
lístico, de carácter literário ou de carácter 
científico, quer tome a forma de discurso 
expositivo, quer a de discurso argumenta- 
tivo ou ainda qualquer outra, se pode 
considerar isento da presença/influência 
do sujeito/produtor.

As suas marcas transparecem atra­
vés dos elementos usados.

A título de exemplo também citamos 
o caso da modalização apreciativa que to­
ma corpo no discurso sobretudo pelo re­
curso a adjectivos e a advérbios. Por eles 
se apreendem juízos de valor que não che­
garam a ser formulados como tal, e que 
procedem do não-dito, do implícito, criado 
pela presença dos elementos acima referi­
dos. Como em todas as modalidades, tam­
bém aqui a sua ausência tem significado.

0  quadro do tronco comum ficaria, 
todavia, incompleto se não fizéssemos alu­
são aos factores que, assegurando a coe­
são do texto e a sua "progressão", contri­
buem para a manutenção de uma coerên­
cia sem a qual qualquer discurso se torna 
ininteligível, seja ele científico ou não: o sis­
tema diafórico e o sistema de articulação.

A selecção dos textos deixou obvia- 
mente de obedecer a critérios de reparti­
ção científica e passou a ser feita em fun­
ção de um trabalho de caracterização lin­
guística que teve, pois, como finalidade, 
pôr em evidência não apenas as intenções 
de comunicação dos autores, fazendo res­
saltar as operações discursivas efectua- 
das, mas também as marcas linguísticas 
que dão corpo a essas intenções.

0  reconhecimento e a constatação 
da sua permanência em textos cuja função 
referencial os distanciaria à partida, permi­
tiu um acesso mais gratificante ao conteú­
do veiculado e foi factor de progresso nu­
ma aprendizagem que se fez com maior se­
gurança e... maior naturalidade.

Por isso nos atrevemos a, com o 
maior respeito, contradizer alguém que um 
dia afirmou:

.. l élaboration d ’un trone com- 
mum (...) ne correspond à aucune analyse 
sérieuse du champ à couvrir. On ne voít 
pas en effet ce que ce trone peut avoir de 
commun; ni avec qui, et, en outre, on se de­
mande à partir de quels critères il est pos- 
sible de le définir..


